
PREFEITURA MUNICIPAL
ASSISTÊNCtA SOCIAL
sÃo JosÉ Do Rto PRETo

TERMO DE COLABORAÇÂO N'.08/2022 - SEMAS

TERMO DE COL,{BORAÇÀO QIJ'E ENTRE SI CELEBRAM O MLNIChIO DE SÀO

JOSÉ DO RIO PRETO. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÉNCIA SOCIAL E A ASSOCiAÇÀO RENASCER,

I'roccssoÁdminisaativo n' l5/10:2.
Dispcnsâ de Châmmenro públi€o n" l3/2022.

Por este instrummto panicular de Termo de Colaboraçào, o MUNIChIO DE SÃO JOSÉ

DO RIO PRETO, pessoa juridica de diÍeito público intemo, insffito no CNPJ sob o n.'
46.588.950/0001-80, com sede na Av. Alberro Andaló, 1I.'3030, cenrro! reprcsentado pela

Secretâna Municipal de Assistência Social, com sede na Rua João Teixeira, no 260, Bain'o
Santa CÍuz, doravarÍe deuominada simplcsmelte SECRLTARIA, reprosentada neste ato
por sua titular Ilelena Cristina Rozâles da Silva Marangoní, portâdora da cédula de

identidade RG 20-274.638-0 SSP/SP e inscrita no CPF/À,{F sob o h" 169.?80.618-08,

designada por meio da Potaria n' 34.729 d,e 0l de janeiro de 2021, autorizada pelo

Prefcito do Municipio üos tetmos do Decreto n" 17.703 de 03 tle fevereiro dc 2017, e'm

razào da compctência dc delegaçâo atiibuida pelo Decreto Municipal n." 17.'708/2017 e

slas alteraçôes, e de ouúo a Associação Renascer, doravante dmominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCTEDADE CIVL - OSC, iGcrita no Cadastro Nacionai de

Pessoas Juridicas CNPJ sob n." 7l.744.00?/0001-66, com SEDE na Avcnida Amélia Cury
Gabricl, 4701 -Jardim Soraia, em São José do Rio Prcto, reprcsentado ncste ato por sou(s)

dirigcnte, o Sr. Apârecido Fe eirâ Pacheco, RG'1.546.299-0 e inscrito no CPF n"
424.6'73.558-34. resolvem celebrar o presente nediante a estipulação dâs seguiffes
clátrsulas, com fundamento na Lei Federâl n." 13.019/14, e suas altemções, do DecreÍo

Municipal n.' 17 .'70812017, c suas alterações, da Lci Or8ânica da Assistência Social n."
8.742193 altcrada pela Lei n.' 12-13512011 e aioda cm cossorância com a Tipificaçào
Nacioral dos SeÍviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/09), e as demais nomas
jurídicas pertincntes.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ Do oBJETo
I - Constitui objeto do preseüte instÍumeflto a execução do Sel-viÇo de Proteção Social
Especial para Pessoas com DeÍiciênciâ I suas Familias €m Cent1o - Dia objetivando a
ofcrta de atendimento csperializado dc proteção sociai especial de média cornplcxidade a
pcssoas com deficiêncio intelectual, com vistas a promover a âutoromia, a inclusão social
e a melhoria da qualidade de vida, reduzindo a sobrecarga da Íarnilia./cuidador na tarefa de
cuidar, contribuindo com a prevenção da institucionalização e segegaçào dos usuários, no
âmbito da Rede de Proteção Social Especiat - Sistema Único da Assistêícia Social do

Municipio.

hr\
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PARÁGRÀFo ÚxfCO, o Plano de Trabâlho, aprovado pela SECRETARIA, é pane

integralte e i[dissociável do presente Termo de ColaboÉçào.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇÕES DAS PARTE§
[ - Parâ a exeçução do objeto pactuâdo na Cláusula Prirneira, a SECRETARIA e a

oRGÀNIZAÇÂO DA SOCIEDADE CML terão as §eguinre§ obrigações:

lI - Sâo obúgações da SECRETARIA:

I - repassar os recusos finalceiros necessários ao desenvolvifiento do objeto da presente

parceria, prwistos no CronogÍarma de Desembolso constante do Plano de Trabalho:

2 - propor, receber, analisar e. se for o câso aprcvaÍ âs pÍopostas de altera4ão deste Termo,

bcrn coÍno do Plano de Trabalho, desdc quc oão impliquc or altcração do objeto;

3 - exercer atividade normativa de controle e Íiscalüaçào sobre a execução da parceria.

inclüsive reorieotando as ações, caso seja necessiáÍio, de modo a evitar descontinüdade do
objeto pâctuado;

4 - oientaq por escrito e por outros meios a ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CIVTL
quanto aos paocedimentos técnicos e opemcionais. em consonância coln as diretrizes
contidas nas legislações vigentes;

5 - assumir ou transferir a responsabilidadc pela execução do objeto no caso de paralisaçào

ou ocorrência de fato lelevanie, de nlodo a evital sua descontinuidade;

6 - desigoar por portaria especifica publicada em meio oiicial de comunicação, o gestor da

parceria, responsabilizando-se por providenciar sua substituição ira hipótese do n1esmo se

dcsligar ou so auseotar te6porariamente da firüçào, assumindo o (a) Secreúrio (a) da pasta,

enquanto isso não ocorrer. todas as obÍigações do gestor, eom as rcspectivas
responsabilidades;

? - designar por portaÍia especifica publicâda em rneio oficial de comunicação, a Comissào
de Mooiloraúcllto e Avaliaçào, quc terâ como akibuição a homologaçào do relatório
emitido pelo gcstor, independente da apresentação da pÍestação de contas devida pela

OSC;

8 - câberâ ao Secretario da pasta emitir üanifestação conclusiva de analise da preslação de
contas final, com bâsc nos parecercs técnicos apresentados, a rcspeito da aprovaçâo ou nâo
das contas;

9 - realizar o acompanhârnento tla execução orçantentária e fmanceirâ dos recursos
transferidos;

I0 ceder pala a execução das ações, se for o caso, imóvel publioo mulicipal.

11 - poderá ainda cedu paro exgcução das ações, bens móveis adquiridos conr

próprios ou Íêderais oriundos de ernendas pârlamentares^ ou de outras fontes de

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASS§ÍÊÍ{CIA SOCIAL
R!ê Íotó Duarte,307- Vilà Angélicâ cEP 15050 180 . são Joré do Rloprêto - 5P
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os quais ficiúão na posse da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClvIL, pelo prazo de

vigência do ajuste. incluindo as e\entuais pÍoúogações.

12 - fomulizar as cessôes dos bens móveis através de temo próprio no qual se

estabelecerão ouías cventuais condiçôes qua[to ao uso dos bens cedidos, pa-ssando, o

referido termo, a integmr o ajuste.

I3 - outras oessões de bens rnóveis que porventura vieren a ooorrer durante a execuçào do

Termo de Colaboràçào serào foÍmalizadas por novos termos conforme estâbelecido no

parágralo anterior. que passarào a integrar o ajuste.

l4 - disponibitizar infornraçôes sobre a parccria ola celebrada, por intcrmédio da Sccretaria

Municipal de Comunicação Social, em seu si[e oficial na intemet:

15 - cxpedir, a pcdido dos interessados, declarações ou atcstados de rcgllaridade refercnte

as contas apresentadas, ressalvado ojulgamento dos órgãos de conhole extemo;

16 - instruir em processo âdministrativo específico que t.ata da celeb.ação deste Termo de

Colaboração, com atos a[inentes a Selcção, Cclebração, Exccução e Prcstação de Contâs,

bem como evennrais alteÍações através de aditamentos e/ou apostilamentos;

16 - lomecer manual de orientação, por ocasião da celebração das parcerias coblbrme Í art-

63 parágrafo l" dâ Lei 13019 de 3l de julho de 2014 e Lei i 3.204 de 201 5.

17 - notiÍicar a OSC, no caso de constatação de irregularidades, para sanar ou cumprir
obrigação no plazo máxitro de t5 (quinze) dias, prorogável. no miáxirno, por igual
peíiodo, a contaÍ do recebimento da norificaçào:

18 - suspender novos repasses âos inadimplmtes;

l9 - aplicâr as sanções previstas na legislaçào pertitrenie, proceder às açôes adminisrativas
quanto à exigência s restifuição dos recursos transfe dos c instautar tomada de contas

espcciais, quando for o caso;

20 - monitorâr e avaliar o cumprimento do objeto da parceria e dos atendimcntos
realizâdos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CÍVL, inclusive com a rcalização de
üsitâs in loco;

III - São obrigaçôes da ORCANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CIVIL:

I - exccutar fielmente o objcto da parc€ri4 de acordo çom o Plano de Trabalho aprovado.

com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todâs as medidâs neces§árias

à correÍa execuçào deste Tfino de Colaboraçào:

5ECREÍAf,IÂ MUNICIPAL OE ASSETÊÍ{CIA SOCTAI
Âua Totó Du.rte, 3o7 - Vilã angélicà CEP 1505&180 São Jo* do Âio Preto - §p
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2 - aplicar integralmente os rccursos fitrânceiÍos repassados pela SECRETARL{, irclusive
os provenientes das reccitas obtidas das allicaçôes finanocira.s rcalizadâ,s, nâ execução do

objeto do presente ajuste. confome cláusula primeim e Plano de Trabalho;

3 - não utilÉar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pela Lei Federal n"
13.01912014 e demais legislações pertinentes em consonância com o disposto no presente

Temo:

4 - manter e movimentar os recursos em corta baúcária especifica da palceria

insrituição bancária pública oticial;

5 - uplicar os rccursos no mercado financciío, enqualto nào urilizados:

6 - zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e seniços prestâdosi

7 - aesponsabilizar-se pela guarda, manu[enção e co[seÍvação dos refeddos bens,

responsabilizando-se pela süâ devolução opoÍtuna em pedeitas condições, ressatlvadâ os

dcsgastes c depreciações nonnais dccoffentc do uso.

8 - prestar a SECRETARIA, todas as idonnações e esclarecimentos necessários durarte o
processo de monitoíilÍnento e avaliaçào rcfererte ao adeqüâdo atendimento ao objeto do
prcsente;

9 - sfctüar. Íro pÍàzo a ser cstipulado pela Administraçào Pública, quâisquer âdcquações
apontada§ l1o processo de mohitoramento, avaliação c gestão operacioBal;

10 - responsabilizar-se, exclusivarnente, pelo gerenciarnento administradvo e financeiro,
dos recuÍsos recebidos, inulusive no que diz respeito às despesas de custeio, de
investimento c de pessoal;

I I - responsabilizar-se, exelusivamente, pelo pagamento dos encargos sociais, tmhalhistas.
prevideDciários, Íiscais, iribuLidos, civis e coüerciais relacionados à execução do objcto
previsto neste Tsrmo de ColaboraÇâo, não se camcterizando responsabjlidade solidfuia ou
subsidiáriâ do I/fiJNICÍPIO os Êspectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto cla
parceria ou rcstriçâo à sua exccuÇãoi

12 - permitir o li1,re acesso dos membros dÂ Comissào de Monitoramento e Avaliaçào,
GestoÍ da PaÍceria, Controle Intçmo Municipal, Tribunal de Contas do lrstado e outros
órgâos fiscalizadores, aos proccssos, documentos e informações Íefercntcs à exccução do
objcto destc Tcrmo de Colaboüção, bem como aos locais de execuçào das atividades,
permitindo o acompanhaflento lr loco e pÍestando todas e quaisquer inÍbnnações
solicitadas;

SECRÊÍARIA MUNICIPAL DE ÂSSISÍÊT,ICIA SOCIA!
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13 - eIefuar o seu regisko contábil e pahimoÉial eo1 oorfonnialade com as Normas
Brasileiras de Contabilidade e notmas específicas que regulamentam a contabilidade do
terceito setor;

14 - manter registros. arquivos, controles conúbeis e documentos originais que compôem a

prestaÇão de conta§, dwatrte o prazo de 10 (dez) anos, ço[tados da apreseútação de conta§
Íinàl, sem prejuízo dos demais prazos exigidos em lei;

15 - man(cr a documentação arquivada nas depcrdàrcias da ertidade, à disposição dos

ór!ãos fiscâlizadores, ra hipótese da OSC utilizar seryiços de contabilidade de terceiros;

16 - inÍbrmen à Secretaria, as alterdções na composição de sua diretoria e/ou em seu
Estatuto Social. devidamcíte registrada em cartirrio;

17 - manter, durante a execução da pârceria, a neguladdade das certidões de débitos;

18 - divtrlgaÍ em seu site na intemet, caso o tenhâ, e em locais visiveis de sua sede social
mfonnações sobre a parceda ora celebrada com o Mwricipiô;

l9 - manter atualizados os registros c pronfirários dc atendimcnto;

20 - comunicar à SECRETARIÁ, por escrito e inediatamente, todo fato rclevante que
prejudique o cumprimento do objeto da paÍceria;

2l - submeter à SECRETARIA, previamente, e por escdto, eventuais prctensões de
alt€rações no Plano de Trabalho e Cronograma de Desemboiso, desde que nào altere o
objeto;

22 - destacar a participação do Município e da SECRETARLA., em toda e qualquer açào
promocional dilulgada nos mcios de comrmicação, mediante prévia aprovação da
Sccretaria Municipal dc Comunicaqâo Social;

23 - observar Às instuÇões do 'Iribunal de Contâs do Estado de São Paulo. além dos
dispositivos lcgâis e cstatutários enr vigor, cspcoialrnentc aqucles ooncetÍlcnics a riio
remunemção dos mcmbros da diretoria executiva, do conselho fiscal ou dc órgãos afins;

24 - prestar contas ía fonna e nos prazos estabelecidos neste terno e im confonnidade
com as instmções especificas emanadas do Tribunal de Contas do Estado;

25 - recolher ao erário municipal eventual saldo de recursos oão utilizados, no prazo de 30
(tíntâ) dias contados ü cxtinçâo, dcnurcia ou rescisão daparceria;

26 - observar os principios da legaiiclade, impessoalidade. moralidade e economicidade e

realizar pesquisas de preços nas complas e contÉtâÇões efetuadas pelâ OSC, liitas com
requsos Íinaiceiros da parccria.

SECRETARN MUNICIPAI. OE ASSISTÊÍTCIA SOCIAL
Rla lotô oúarlc,307- Vila 
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27 - abster-se, dtllante toda a vigência da parc€ria, de ter como di geflte membro de Poder

ou do Ministerio Público, ou dirigenrc dc órgâo ou cnlidade da administração pública

mu[icipal direta ou i11direta, ostendendo-se it vedação aos respectivo§ oôduges (ü

compaúeiÍos, bem como parcntes em linhâ reta, colateml ou por afinidade, até o segundo

graui

28 - abster-sc, durarte toda a úgêDcia da parceriÀ rlc contratação ou rcmunerâçào a

qualqucÍ ritulo, com rccursos rcpassados, de scrvidor ou c prcgado público, inclusive

àquele que exerça cargo em comissão ou filíção de confiança de ôryão ou entidâde da

Adminishaçâo pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros oú

paÍentes, até segundo grau, em linha reta. colateral ou por afinidade;

29 - nla]1ter, durante toda a vigência dâ parceria, as cotldições iniciais de celebração dâ

parceria-

30 - selecionar e contralaÍ os recuÍsos huÍlanos que atuarâo no ptesetrte Terúo que atenda

o cstabclecido no Plano de TrabÂlho e nas ÍoÍnas lcgais do SUAS no âmbito nacional e

municipal-

CLÁUSIJLA TERCEIRÁ - DO GESTOR DA PARCERIA
I - São dc cornpetência do Gestor da parccria c da Comissão de Monitoramento e

Avaliaçào as açôes de acompaúamento e avaliação da execução do objeto pâctBado, de

câráter preventivo e sâneadoÍ, íJue serão executadas coÍforme periodicidade e demais

proccdrmenbs estabelccidos cm alos normativos semriais.

II - A gesião da parceda será realizada pelo agente público lotado na Secretaria da pasta,

designado por Portâ a específica.

III - São obÍigações do gestor:

I - acompanhar e fiscalizaÍ a exccução da pârceriâ, inclusive por meio de visitas i, loco,
para fins de monitoramento e âvaliação do cumprimento do objeto e dg seus objetivos;

2 - inÍoúmr à SECRETARIA a exisiência de fatos quo possam comprometer as atividâdes
ou lnetas da parceria e de rndicios de irregularidades na gestão dos recrusos, belr como as

providências adotadas ou que serão adoladas pam sanar os problemas detecfôdos;

3 - disporibilizar materiais e equipamcntos tccnológicos nccessários às atividadcs de
mon itoÍârnento e avaliaçào;

4 - emitir relatório técnico de moniroramento e avaliacão das açôes objero do presenre
Termo de Colaboração, submetendo-o à Comissão de Monitommento e Avaliação
designada, que o homolog2xá, indcpendcntcmcnte da obrigatoriedade de aprescnração rlir
prestação de contas devida pela OSC:

I

SECREÍARIA MUNICIPAI. DE A§SISTÊÍ{CIA SOCIAL
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4.1) O ÍelatóÍio técnico de modtoramento e avaiia§ão da Darccrja. son
prejuizo de outÍos elemeÍtos, devmá conteÍ:

4.1.1) descrição sumária das atividades c metas estabelecidas;

4.1.2) aíálise das atividades realizadas, do curúp(imento das metas e do

ilrpacto do bereficio social obtido em razào da execução do objeto atê o peíodo, com base

nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

4.1.3) valorcs elàtivamente transferidos pela âdÍni strâção pública;

4-1.4) análise dâs evenruais auditoriâs realizÀdâs pelo controle iatemo c

extomo, flo âmbito da fiscalização preventiva, bem como suas conchsôes, e das medida§

que tomaram em decorência dessas auditorias.

5) emitir ElÊfç!-É4i9q-gq!9!g§tiyq dc irnálise da pr€stação de cootas anüal ou final,
levando em considcração o conteúdo do relató.io técnico de monitoramento c avaliação.

5.1) O oarccer téctrico conclusivo do gestor subsidiará a rnanifestaçâo

conclusiva do(a) secretário(a) da pasta responsável pela parceria sobre a aprovaçào ou nào

das contss.

CLÁU§ULA QUARTA _ DO VALOR GLOBAL DO REPAS§E E DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
J - Paaa a execução das ações e atiüdades prevista neste Termo de Colaboraçâo, serào

rlisponibilizados rccursos no valor global de até R$ 2.090.442,00 (dois milhôes, Ípventâ

mil. quatrocenlos e quarcnta e dois reais). assim distribuidos: até R$ 1.812.642.00 ( um

mithào, oitocentos e doze mil. seiscmtos e quâÍenta e dois reais) com recursos de origem

rnunicipal, até RS 253.800,00 (duzentos e cinquerta e três mil e oitocentos rcais) com

recursos de origem federal c até R$ 24.000,00 (vintc e quatÍo mil reais) com Íecumos dc

origem estadual. confome Cronograma de Desembolso. const:rntes no Plaoo de Trabalho

aprovado.

II - O valoÍ acima previsto poderá ser alterado mcdiante Tcrmo Aditivo crn ca.so de

acréscimos ou supressões do objeto.

m - Os rcajustes salariais onerarào somente o recurso municipal repassados pela
SECRETARIA

fV - As despcsas decorcntes do prcsente Tcrmo corrcrão por conta da dotaçào

orçanqrtáía abaixo cspccificada ou da quc the veqha substitufu:

1 - DO VÀLOR DO RECURSO MIJMCIPAL
1.1 - O valor estimado do Tcrmo de ColaboEção com Recu$o Municipal será de até R$

1.812.642,00 (ur! milbão, oitocertos e doze mil. seisceútos c quaÍenta e dois reais).

SECREIARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL
Ruã lotó Dua.te, 307 , Vilâ Ahgélka - CEP 15050-180 . 5ão Joré do Rio Prelo Sp
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1.2 - O valor estimado com recursos municipais destinados à execuçào do presente Temo
de Colaboração será o gináÍio da Seüetaia Municipal de Àssistência Social, FtLndo

Municipal de Assistência Social e iIá oflerar a Unidade Orçamentária 04.002 - Nahüeza da

Despesa:33.50.39.01 - Outros serviços de terceiros - pessoaju dica l-icha 199 - Código

de Aplicação 510.000.

2 - DO VALOR DO RECTIRSO ESTADUAL
Ll - O valor estirhado do Termo d9 Colaboraçâo com Recurso Estaftial será de até R$

24.000,00 (virte e quako mil reais).

1.2 - O valor estimado corn recurso estadual deslinado à execuçào do prêsente Temlo de

Colaboração será originrário da Secretaria Municipal de Assistfucia Social, Fundo

Municipâl de Assistência Social e irá onerar a Unidade Orçamentária 04.002 - Natureza da

Despesa: 33.50.39.02 - O.ttros serviços de terceiros pessoaju.idica Ficha 173 - Código

de Aplicação 510.022.

3 - DO VALOR DO RECURSO Ff,DERAL
1.1 - O valor estimado do Termo de Colaboração com Recurso Federal seÍá de ate R$

253.800,00 (duzentos e cinquenta e hês mil e oitocentos reais).

1.2 - O valor estimado com rgcurso fedeml destioâdo à execução do pÍcsentc Temo de

Colaboração será originilrio da Secretaria Municipal de Assistênciâ Social, Fundo
Municipal de Assistênoia Sooial e irá onerar a Unidade Orçamentiiria 04.002 - Natureza da

Despesa: 33.50.39.05 - Oukos sefliços de terceiros - pessoa juridica - Ficha 174 - Código
de Aplicação 510.031 .

CLÁUSULA QUINTA . DA LTBERÀÇÂo Dos RECURsos FINANCEIRos
I - Os repasses financeiros tralsferidos no âmbito desta paÍceria seÍão liberados em estrita
colfonnidade com o respectivo crologÍama de desembolso, em pârcelas mensats e

consecutivas a serem creditadas até o Í (quinto) diâ útil de cadâ mês, em cotrtâ
especifica indicada pela OSC.

ll - Os recursos serâo repassados mediante aprovação daPlanilha de Previsão de Despesas,

cabendo ainda análise do méito técnico.

III - A OSC deverá encaminhar para a SECRETARIA, ate o 5" dia útil de cada mês, a
plaailha cle previsão de desposas do mês subsequetrte, bern como os demais docnmcntos
exigidos pcla tnesm4 que sçrão confeddos e, caso a documentação apresentaÍ
inconsistências, pendências ott a]gurn documeÍtto cstiver prccnchido de forma incorreta, a

documeDtaçâo será devolr.ida para que a entidade providencie as devidas coreçôes denlro

do prazo previsto para a entrega;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSiSTÊNCN SOCIAL
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IV - A liberação da terceirâ parcela do ter1l1o de colaboração fica coodicionada à

apresentação da pÍestação de contas da primeüa e assim sucessivamente, bem como à

verificação da regularidaclc prcvidenciária e fiscâl affavés da OSC;

V - As parcclas previstas no cronograma de desembolso serão rctidas no caso de

apresentação de irregularidades impeditivas, até o saneafiento das mesmas, quando:

a) houver fimdados indicios de não ter ocor do boa e regular aplicação da parcela

anteíormente Íecebida;

b) verificado desvio dc Íinalidade na aplicação dos rccursos ou o jnadimplcmelto da

OSC em relâção a obrigaÇões estabelecidas neste termo de colaboração;

c) a OSC deixar de prestÂr coDtas da pâÍcelâ anteriormente recebidal

d) a OSC deixar de adotar, sem j ustilicativa sullcierte, as medidas sâneadoras apontadas

pelâ adminisfação pública ou pelos órgãos de contÍole interno ou cxtemo; e

e) não apresenw regularidade de ceítidôes liscais.

v[ - os possíveis Íeajustes salariais. que o[erarão tão somente os recursos municipais
rcpassados pela SECRETARIA, úo excederão aos índices fixados em acordo, convenÇào

ou dissídio coletivo quc incidilão someütc sobÍe o valor das dcspesâs corD pessoê1.

VII - Os recüBos ale origêm Estâduâl serão repassados em parcelas mcnsais, de acordo

com o Cronograrna dc Descmbolso, pafie intcgradc desÍe Termo de Colaboraçâo. nos

tcm)os das norrnas ou procedimentos estabelecidos pela Seqetariâ Estaduâl de

Deseovolvimento Social- SEDS, Secretaíia Municipal da Fâzenda e Secletaria Municipal
dc Assistência Social, após repasse de Fundo a Fundo.

VIIT - Os recursos de origem Federal serão nepassados em parcelas mensais, de acordo

com o Cronograma de Desembolso, pane integrante deste Termo de Colaboraçâo, nos

tennos dás nonnas ou procedimentos estabelecidos pelo Minisério do Desenvolvinrento
Soçiâl e Combate a Fome - MDS, Secretaria Municipal da Fazenda e a Secretsriâ
Municipal de Assistência Social, após repasse de Fundo a Eundo.

CLÁUSULA sExTA _ DA MovIMENTAÇÀo E APLICAÇÀo FII{ANCEIRÁ
DO§ RECIJR.SOS.
I - Os recunos recebidos em decon€ncia da parceriâ serão depositados e geridos em conta
bôl1oária espscifica de titularidâde da entidade, isenta de taÍifa bâncárjÀ, gm iostituição
Íinatrceira pública oficial:

Il - A OSC devcrá no periodo correspondentc ao intcrvalo cúffc a libcração das parcclas e

sua e1êtiva utilização, aplicar os recumos em caderneta de poupança. se a previsào de seu

§o for igual ou superior a I (uú) nrês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo,

quando o prazo previsto para sua utilização for iguâl ou infeÍior a I (um) mês.

SECREÍARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ÍII - Os Íendiüenros de aplicação Íibanceira podeÍão ser aplicados no objeto da parceria,
estando sujeítos as mesmas condições de prestação de contas exigidas para os Íecursos
hansferi dos.

IV - Toda a nlovimentação de recursos no ànbito da parceria será realizada mediarte
hausferência eletrôniça com a identiÍicação do beneficiárin fmal.

V - Os pagameítos deverão ser realizados mediante crédito em conla bancária de
titularidadc dos fomecedores e prcstadores de seÍviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automátieos, boleros banciír'ios ou outlas foinâs legulamehtadas polo

Sistenla Fina[ceiro Nacional.

VI - lniciada a vigência da pa.ceria fla hipótesc de ocoÍÍer o atra.so na libqação dos
rccursos, fica autorizado o rcssarcimellto da^s despesas dcspend.idas e deyidamentc
comprovadas pela OSC, no que diz rcspeito à equipe de rrabalho [ecessária ao

cunpúmento das ações pactuadâs no plalo de trabalho.

VÍÍ - Os dados Íiaanceiios deconeÍtes selão analisados com o intuito d9 estabelecer o
nexo de despesas realizadas e débitos bancírius.

VÍII - A OSC deverá efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, denh.o da
vigência deste Termo de Colaboração, indicando no corpo dos docümentos originais das
despesas - inclusive a nota fiscal eletrôrúca - o número do preseate Termô, fonte de
recurso c o órgào público celcbrdnte a quc se referem. maútcndo-os na possc para
e\entuais fiscalizações e ou conl'erÊncjas.

cLÁusuLA sÉTr\tA - DAs \,,EDAÇÕEs
I - O presentc Termo de Colaboração deverá ser executado em eshita obseô.ància iis
cláNulas avencâdas e as legislações pertinentes, sendo vedado:

despesas a título de taxas e tarifas banciirias;

despesâs a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

utilização, ainda que cú canítet emergencial, dos reclúsos para finalidade divcrsa
dá esÍabelecida neste instrumento;

realizaçào de despesas em data antefior ou posterioÍ à vigência deste ajuste;

4.t) O pagamento em data posterior só será aceito quando o faro geraalor da
dcspesa tiver ocorido durante sua vigência.

realização de desposas Êm data anrerior à liberação dos recursos;

pagamento de indenizaÇões de aviso prévio quando da dispensa de funcionários
vinculados ao Tcrmo de Colaboração, devendo o referido aviso ser cumpÍido dc
acordo com a legislação vigente;

r)

2)

3)

4)

5)

6)

SECRETARIA MUNICIPAL DÊ ASSISÍÊNClA SOCIAL
RuaÍoió Duàtte, 307 - Vila Angélicã CEP 15050180 5ão losé do Rto Prero SP

Ielefone {1r)3513 5100 - semâs@dooreto.sp.cov.br ww.r opreto.sp.sov. br



PREFEITURA MUNICIPAL
ASSISTÊNCIA SOCIAL
SÃO JOSÉ DO RlO PRETO

7) pagamento de horas extras coft recuÍsos do presente Tenno, etcetuardo-se
situações estritameDle nesessárias e devidamente autorizadas pela SECRETAI{IA;

8) pagamento d€ pessoal conbãtado pela OSC quc Dão esteja ligado diretamcnte à

execução do objeto;

9) pagarüento de vale üanspofi€ fota dos lirnites do munioipio;

10) pàgaÍ, a quâlquer tisIo, servidor ou empregado públic,o com recursos vinculados à

parceria, salvo nls hipóteses prevista-s ern 1ei especilica e na lei de dirstrizes
orçamentária§;

ll)pagaÍnento de multas, juros ou correçào monctária, inclusive refcrentes a

pagâmentos ou recolhimentos fora dos ptazos, salvo se decorentes de afasos da

Adminisúação Pública Muúicipal tra libeÍação dos rccu$os finarrcei os.

CLÁU§ULA oITAvA . DÀ I,IGÊNCIÂ E As HIPÓTESES DE PRoRRoGAÇÃO
I - (] prcsente Termo vigorará após a publicaçào do respectivo extaio [o meio oficial de

publicidadc da Mudcipalidade, a partü da data de 01/10/2022, com téúIiío de scus efeitos

na data de 31/03/2025, podendo seÍ proFogado por iguais e sucessivos periodos, desde que

não cxccda a 5 (cinco) anos, através de Termo Aditivo.

PARTIGRArO ÚNICOI A vigência prevista no caput poderá ser pro[ogada de olicio, no
câso de atraso na liberação de recursos por paÍe da SECRETARIA, por pe odo
equivalente ao atraso.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
I - A pÍestação de contas é um procedinrento de acompanharnento sistemático das parcerias

com Organizações da Sociedade Civil - OSC para demonstração de resultados. que conterá

elementos que peflnitam verificar. sob os aspectos técnioos e Íinanceiros, â execução

integral do ob.jeto e o alcance dos resultados previstos.

II - O dever de prestal contas inicia-se coni a liber"çào da prioreira parcela dos recusos
finânceiros e temrinâ co;n a avaliação final das cofitas e demonsffaÇãô dos Iesultados.

Tlt - 
^ 

prestaçào de contas apresenhda pela OSC der.erá conrer eleme.ntos que permitam ao

gestor da parceúa avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi enecutado
coífbrme pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovlção do aicarlcc das metàs e dos rcsultados esperados, aió o pcríodo dc quc trâta a

prestação de contas.

[V - Serão glosados valores qu. Í'orcm aplicados em finalidade diversa da prevista
Termo e respecrivo Plano de Trabalho ou qúando houvcr cvidência de ato irrcgular.

SECRETARIA MUNICIPAT OE ASS§TÊÍ{CIA SOCIAL
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V - Compete a SecÍetaria Municipal da Fazenda, por intermédio do Depaíâmento de

PrêstaçÃo de Contâs, â ar1álise dos documentos previstos no Aft.82 do Decreto no

17-708/17 quc ficarão à disposição do gcstor e do Secrctário (a) Municipal, bcm como dos

órgãos de contÍole intemo e exrerno, bem como a emissão do !ê!9!.É!-Ei4ê!s!ü9 que

contçmplará:

a) o exame da confomidade das despesas, aaalisando a compatibilidade das despesas

prsvista.s c das despesas efctivamenre realizadas, por item ou agrupamento de itcÍls,

oonfofme aprovado no plano de irabalho;

A verificação da conciliação banciiria, por máo da aferição da corelação entre âs

despesas constantes no demonstrativo de receitâ e despesa e os débitos efeflados 1râ

conta corc te espcciflca da OSC;

A verificação do cumpdmento dâs nomas pertinentes.

bl

c)

VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL

1 - Para fins dc plcstaçâo de contas mensâI, a OSC deveÉ apresentar, no DepaÍtamento de

Prestação de Contas da Secrctaria Municípal da Fazenda, atê o dia 28 (vinte e oito) do mês

subsequente a liberação do recurso:

1.1 - oficio encamiúando o processo de prestação de contas, mencionando o
númem do Tenno de Colabo.ação a que se refere à respecdva compctência c os

docltmentos encamiúados;

1.2 - demonstrativo, assinado por seu represenlaÍrte legal, demorstaialo as receitas

e despesas aplicadas no objeto da paÍceria, iÍclusive dos rendimentos
Íinanceiros;

1.2-l - Cada dcspesa dcve scr classificada conformc sua natureza.

1.3 - cópias simples e legiveis e ainda os próprios originais para conferência dos

documeÀtos fiscais, bem collro dos comprovantes de pagamento de salários,
encargos c Eibutos oliundos de relaçào trabalhistâ, refercntes ao período que
üata a prestação dc contas;

1.3.1 - Os originais dos dooumentos deverão conter os dados da OSC.
identificação do número do tenno de colaboração, fonte de reçüso e o
órgão da admúistrÀção pública com o qual o rcmro foi cclebrado, nào
sendo aceitos documcntos ilcgivcis, com alteraÇões ou Íasuras e com
preeüchimetrto ilcorreto ou incomplero, que prejudiquem a sua
clareza ou legitimidade;

1.4 - memória de cálculo do rateio dâs despesas, quando houver:

S€CRETARA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAT
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1.5 - plânilhâ consolidada das pesquisas de preços realizada parâ :ls compm§ e

contratâçôes;

1.6 - coüciliações bancáÍias das contas específicas compostas de extralos bancálios

da cotrta colreÍrtc vinculada à execução da parceria, bem como, da aPlicaçâo financeila c

ainda os rcspectivos Lazões conúbeisl

2 - Compete a Secretaria da Fazenda, por meio do Depa amento de Pres[ação de Cofltas a

análisc de que trata o inciso v do § 1" do art. 74 do f)ecrcto Municipal n" 17.?08/2017.

quardo lbi o caso, ou quândo não ateÂdido o disposio no art. 74 § 2' do referido Decreto.

2.1 - A análise será Íealizada a paÍlir dos documentos previsto§ no§ incisos I a fx
do art. 82 do Decreto Municipal n" 17.708/2017, seído elâborâdo, posteriormetÍe, relatório

que sení cncaminhado ao gestor da FarceÍia para ciência e tomada de providências.

\1I . PRESTAÇÀO DE CONTAS QUADRTMESIRAL

I - Para fins de prestâção de contas quadrimestral, a OSC deveú âpÍe§entar até o dia 28

(vjnte e oito) do mês subsequente ao cncerarnento de cada quadriftestre do ano civil:

l.l - Relatorio de Execucão do Obieto. assirado pelo seu represeotante legal, 4 seÍ

elrtregue pam o gestd da parceria, que conterá:

a) as açôes desenvolvidâs parâ o cnmprimenlo do objeto, no periodo eln questâo;

b) a demonstração do alcaace drs metâs referentes ao periodo de que hãta a

prestação de contas, apresentando um compârativo de ftetas propostas com os

resultados alcançados;

c) os doclrmeDtos de comprovação do cumprime to do objelo e reaiização das

açôes, como fichas de inscriçâo, listâs de pÍesença, tbtos e videos, ou outros

confome o caso, deveodo o evetrtual cumprüneulo parcial ser devidame[te
justificado.

1.2 - RelalóÍio Execucão Financeira. contendo as infonnações consolidadas dos

relatórios mellsais, conforme oodelo conúdo nos Aoexos das Instmções do Tribulal de

Contas do Êstado de São Paulo, a ser entregue no Departamento de Prestâção de Contâs;

VÍII - PRESTAÇÃO DE CONTAS A]§UAI

1 - A OSC deverá apresentar prestação de contas anüal para fms de moDitorarneüto do

cumprimento das mctas c dos rcsultados previstos no plano de trabalho.

SECRÊTAR|A MUNICI'AL DE ASSISTÊNCIÂ SOCIAL
Rua Íotó Duârte, 307 - vila angélicã cEP 15050-180 São loté do &io Pretô - SP

Íeelone {17) 3s13 s100- semas@rioprêto.§p.8ov.br- ww.riopreto.sp.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL
ASSISTÊNCtA SOCIAL
sÃo JosÉ Do Rto PRETo

2 - A prestação de contas anual devcrá sei apresettada até o dia 3I de jateiro do exercício

financeiío seguiüte à trâüsl'erência dos recuÍsos, podendo ser solicitada prôÍrogação de

prazo, por a!é l5 (quinzc) dias, desde que devidamente justificada.

3 - A plcstação de contas anual será enreguc no Departaognto de Prestação dc Conias da

Secretâia Municipal da Fazctrda, e serà compostapclos seguiutcs documcnlosi

3.1 - A seÍem apresentados pela OSC:

a) oÍicio de cncaminhamcnto;

b) rclatório anual de execução financeirá, contBndo a.s informagões consolidadas

dos relatórios quadrimestÍais, colforme modelo conlido nos Anexos das lnstruções

do Tiit unal de Contas do Estado de São Paulo;

c) conçiliaçâo bancária do mês de dezembro da conta correntÊ específica da

parceri4 acompaúada dos exúatos da contâ coíente e da apiicação frnanceira e

respectivos Íazões conlábcis;

d) publicação do balanço patrimonial dos exercicios onceÍrado e anterior;

e) demais demo[strações coütiibcis c findrccirÀs, acompanhadas do balancerc

aEalitico acumulado no exercicio;

0 certidão expedidâ pelo Conselho Regioíâl de Coítabilidâde - CRC.
comprovando a habilitaÇâo prcÍissioÍlal dos responsáveis por balanços e

demonstràções contábeis;

g) na hipó1cse de aquisição de bens com os reculsos rccebidos, prova do respectivo
registro contábil c patimonial;

h) declaraçào do represeütante legal e do consetho fiscal da OSC, ou de órgão
cquivalente, acerca da regularidadc dos gastos efcfuados e da sua perfeita
contabilização;

i) declaração do rcpresentartc logal c do conselho fiseal da OSC, ou de órgào
equivalerte, acerca do atendimerto aos principios da Legaiidadê. impessoalidâde.
moralidade, publicidade, eficíência, motivação e interesse púbtico;

j) relação dos contratos e respectivos adkânrentos firmados com a utilizãçào de

rccursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos üeste termo dc
colaboraçào, çontclrdo tjpo e númcro do ajuste, idenúficação das partcs, dara,

obj€to, ügfucia, valor pago no exerciôio e condições de pagamento;

1) certidão contendo os aomes e CPFs &s dirigentes e conselhejros da OSC. foÍm8
de remsneração, periodo de atuação" com destaque pal" o dirigente responsável
pela administraçào dos Íecursos recÉbidos à conra do lermo de colabomçâo;

d
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m) declaEção atualizada acerca dâ eristêdcia ou úão no quadro diretivo da OSC de

agentes politicos de Poder, de m€mbros do Ministério Públicô ou de dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, beÍn como seus rcspsctivos

cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha rcla, oolateral ou

por aÍnidade;

Í) declâração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou reÍluneraçào a
qualquer titulo, pela OSC, coÍl os recursos repassados, de servidor ou empregado

público, hclusive aqr.rele que exerça cargo em comissão ou firnção de confiança de

órgão ou entidade da Administragão Pública celebrante. bem corno seus respectivos

cônjuges, compaúeiros ou pdentes, âté o segundo grau, em lirha rçta, colateral ou

por afinidade.

o) oomprovante de devolução de eve[Íual saldo remanescelte não aplicado;

l.l.l - O Íelatório anual de execução do objeto, contendo as infonnaçôes

consolidadas dos Íelaiórios quadrimeshais, dev'erá ser entregue ao Gestor da

par'ceria.

3.2 - A screm providcnciados pela SECRETARIA:

a) cenidào indicando os nomes e CPFs dos rcsponsáveis pelo órgão concessor c

resÍ,Eclivos petiodos dc atuaçãoj

b) ceftidão indicando os nonres e CPFs dos responsávcis pela fiscalizaçào da

execr4ão do tenno de colaboraçâo e respectivos periodos de atuação;

o) relatóÍio técnioo de monitommento e avaliação da püoeÍiê, homologado pela

comissào de monitoramento e avaliação: e

d) parecer iécnico corclusivo elaborado pelo Gestor da parceria, bem como
manifestaÇão conclusiva do(a) secretário(a).

IX . PRESTAÇÀO DE CONTAS FINAL

I - Quando o final da vigência da parceria não coiícidir com o encerramento do ano civil.
a OSC deverá aptesentar os mesmos documentos de que h'ata da pl.estação de contas aoual.
no prazo de alé 30 (tima) dias, çontados do término da v'igência da parccriq prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediantcjustificativa e soliciução prévia da OSC.

2 - A análise da prestâçào de contas final iú fomecer elementos pâra a emissão do pareçer

técnico co[clusivo do gestor e para a manifestaçào cotrclusiva da pÍestação de contas llnal,
que deverá verificar o cumprimcnto do objero, o aíngimeúo das metas e o alcsnce dos
resultados prcvistos no piano dE trabalho e çonsidel-allâ:

d
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a) o Relâtório FiÍlal de Execução do Objeto, êlaboÍâdo pela osc;

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pelo Departarnento de

Pr estação de Contas;

c) o compÍovante de devolução de eventual saldo remanesceúte da parceria.

3 - A âdminishação pública apreciará a prestação anual/final no prazo de âté 150 (cento e

cinqucBta) dias-

4 - A análise da preskção de contas anual/final teú coüro subsidio o relatório anuaVÍinal

de cxeoução fi[anccira e de oxôcução do objeto, os relatórios de visiB in loco, os

resultados das pesquisâs d€ satisfação e os relalôrios técnicos de úonitoramento e

avaliação, homologados pela Comissão, deveÀdo ob gatoriarneute rnencionar, para fins de

avaliaçào quanto à efiçácia e efctividade das açõesjá executadas:

4.1 - âs metas e os resultados já alcançados e os seus beneÍicios; e

4.2 - os eleitos da parccria, refeÍentcs:

a.) aos impactos econômicos ou sociais:

b) ao grau de satisfação do público alvo;

c) à possibilidadc de sustcntabilidade das ações após a conclusão do ottjeto.

5 - Nas hipóteses de omissão ra entrega da prestação de contas ou da análi§e concluil que

houve descumpdm€nto de metas e resultados estabelecidos no plaúo de tÍabalho ou que há

evidências de existência de a(o iíegular, o gestor da parceria. pÍeviamente à emissão do

parecer técnico de análise da prestação de contas ar1ual e/ou iirlal, notificará a OSC pâÍa,

no prazo de até 15 (quinze) dias:

§anar a irregularidade;

cumprir a obrigação;

âple.sentâI justiÍicativa para impossibilidade de saneametrto da iffegularidade ou
cumprimento da obí gaÇão.

6 - Transcorrido o prazo pâÍâ saneâmento da irregularidade ou da omissão, não havendo o

saneamento, a aütoridâde administrativa competente, sob pena de responsabilidade

soljdrtia, deve adotar as providências para apuação dos fatos, identificaçào dos

respoÍsáveis, quartificação do dano e obtençâo do ressarcimento, nos tel.nlos da legislação

vigente.

7 - A pÍestaçào de contas anüal e final scrá avaliada pelo Gestor da palcena como:

a) fiegdcr, quando expressâr, de fomra clara e objetiv4 o cumprimento do objeto,
o âlingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria;

a)

b)

c)

(r
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b'l Regular con ressaÀ,a, quarldo evidenciâr iúpropriedadc ou qualquer outla Íàlta

de natueza fonnal que não resuhe dano ao erário: e

c) Irreg ar, qúsÍÀo comprovatla qualquer da§ segúntes circunstàlciasi

c. I ) omissão no dever de preshÍ conta§;

c.2) descumprimento injlstificado do objcb e das metas estabeleoidas no Plano

de Trabalho;

c.3) dâno ao erfuio deconente de ato de gestâo ilegítimo!

c.4) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ouvaloÍes püblicos.

8 - A manifestação conclusiva da presração de contas anual/fioal e o paÍecer conclusivo

elabomdo nos termos das Instrüçôes Normativas do Tribunal de Contâs do Estado de São

Pâulo, sslão de responsabilidade do(a) SecretáÉo(a) da pasta tesponsável pela garceria.

l€vando em consideüção os pareceres técnicos: juridico, financeiÍo e o parecea tecniao do

gestor da parceria e. deverá concluir pela:

^) 
Aprcwçào dnpÍestação de contâs;

b) ,4provação com ressalva da prestaçào de contas; e

c) Reieição da prcslação de cmlta§. com imediata determiíação das pÍovidências

administrativas cjudiciais cabiveis para devolução de valores aos cofres públicos.

9 - A madíestaçào conclusila e a decisão sobre a prestâção de coütas Íinal será

encaminhada para ciência da OSC.

10 - Na hipótese de aprovação das contâs a SECRETARIA expediá Declaração ou
ÀEstado de Regrlâridadc, Íessalvado o julgamento alos órgâos de controle extemo;

I I - Na hipótese de aprovação com ressalvâ ou rej€ição a OSC poderá apÍesentar pedido

de defesa a SECRETARIA. no prazo de até l5 (quinze) dias.

CLÁUSL.I,A DÉCTMA - DA HIPóTESE DE REToMADA Do oBJf,To
I - Na lÍpótese de inexecução por culpa exclusiva dâ organização da sociedade civil. o
MLIüCÍPÍO, poderá, cxolusivamente para assegurir o atcndioento de serviços esscnoiais

à população, por ato próprio e indsperdenteme e de autorizaçào juílicial, a fim de reaüzar

ou manreÍ a execuçào das metas ou atiúdad€s pastuadaÂ:

a) - assumir a responsabilidade pela execução do restantc do objeto preüsto no plano

de trabalho, no caso d9 paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo
ser considerado na prestaçào de contas o que foi gxe€utado pela organização da
sociçdade civil até o momerto em que a SECRETARIA assurDir as

responsabilidades;

SECRETARIA MUNICIPAL OE A§S§ÍÊHCIA SOCIAL
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b) - retomar os bens públicos eventualmedte em poder da orgaÍização da sociedade

civil parcêira, quâlquer que tenlrâ sido a modalidade ou tihio qtre concedeu direitos

de uso de tais bcns;

CLÁUsULA DÉClMA PRIMEIRA - DAS ALTERÁÇÔES
I - A Secretária Municipal podeú autoúzar ou propor a alteração do tenno de colaboração

ou, ainda, do plâBo de trabalho, após, respectivaBente, solicitaçào fundamentâda da

ORGANZAÇÃO DA SOCIEDADÉ CIVIL ou a sua anuência. desde que nào haja

altcÍaçào de seu objeto, da seguintc forma:

I - por termo aditivo à parceria pâ,a:

a) ampliação ou redução do valor global;

b) prorrogaçào da vigência;

c) alteração dâ destinação dos befls rernanescentes;

l.l - Caso as alterações necessiírias demandeÍu aume[to do valor, o adirêfier.Ío ficará

condrcionado à existência de reseÍva de recursos suficientes a suportar as despes,ts

deconcntes e de autorizaçào do titular da SECRETARIA.

II - por cefiidão de apostilamentô, nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) ajustes da execuçào do objeto da parceria oo plano de trabalho;

b) remanejamebto de recursos sem a a)teração do valor global.

cLÁusULA DÉCIMÂ sr,cuNDA - DÁ DENúNCIA, DA RxscrsÃo E DÁs
SANÇÔES.
I - À vigência do presente TeÍmo poderá ser de[unciada por ambas as partes, a qualquer

tempo, com as respectivas sanções e delimitações claras de responsabilidades, desde que

colnunicado pm escrito. com no mínimo 120 (sessenta) dias de antecedência.

ll - Constitucür motivos para rcscisão deste Tcrmo de Colnborâção o não cumprimcnto de
qualquer de suas cláusulas e condiçõcs pactuadas, bem como os previstos na Lci Fcderal n"
l3.Ol9/2014, alrerada pela Lei n" 13.204/2015, e DecreÍo n" t7.1Oa/ 20t7, alteradô pêlos

Dccr€tos n' l'1 .'1231201'7 e n' 17.800/17.

III - A SECRETARTA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes
sanções: d

SECREIARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊIIOA SOCIAL
Â!ê Íôtó Dua.te, 307 - Vila Ansélio CEP 1505G180 Sõo Jorê do Àio Píeto - 5P

lelerone (17) 3513 s100 - semas@ iopre1o.sp.8ov. br - www.riop.eto.sp.sov.br

a) atlvertência;



PREFEITURA MUNICIPAL
ASSISTÊNCIA SOCIAL
sÃo JosÉ Do Rro PRETo

b) suspeDsão temporária dâ participaçào em chainamenÍo público e impediúento de

celebrar parceria ou contÍato com órgãos e entidades do m§nicípio, por prMo nào supenor

a dois anos;

c) dcclaração de inidoncidade para participar de chamamento público ou cclebmr parceria

ou conuato com otgÀos e entidades de todas as csferas de govemo, etrqutulto psdurarem

os motivos detennioaÍtes da puição oú até que seja promovida a reabilitação pelante a

própria autoídade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC

ressarcir a aúninistração pública pelos prejilzos resultaltes e apó§ decorrido o prâzo da

sanção aplicada com base na alílea b.

1 - As sançôes estabçlccidas nas alírlcÀs a, b c c acima sâo de cofipetência cxclusiva da

SECRETARIA, facultada a defcsa do inrcressado no respoctivo processo, no pmzo de dcz

dias da abenuâ de vista, pode[do a reabilitação ser requerida após dois ano§ de aplicação

da penalidade.

IV - Prescreve em cinco anos, contados a paÍtir da dâta da apresentação da prestaçào de

contas, a aplicaÇão de penalidade decorrente de infração reiacionada à execução da

pauceria.

1 - A prescrição será interompida com a cdição de ato administrativo voltado à apuração

da infaçào.

V - As paÍes deveião obseryar o cumprimento de nomas de iogerência, notadamente

aqrelas exaradas pelos órgàos de controle extemo e seus mecanismos de Íiscalizaçào. além

dc fazerem intcgrar as exigências cornplementares desscs órgãos aos seus atos

adminishativos.

Vl - Por ocasião da conelusão, denirncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

finânceiros reÍnanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, serão devolvidos à Adnrinistraçâo Pública no prazo impronogável
de 30 trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de cotrtas especial do

re§ponsável.

CLÁUSULÀ DÉCIMÁ TERCEIRA . DoS BENS REMÀNESCENTES
Para firs de curnprimellto do rlisposto nos arr.36 e afi. 42, X ambos da Lei Federal Í'
13,01912014, e do art.44, inciso t do Decreto n' 11.70812011 e alte.êções, declara-se que

os bels remanescentes na data da coÍlçlusào ou cxtinçào do presente Termo de

Colabomçâo, scrão de tifirlaidade da administraçâo pública municipâl, visto que sào

ucccssános para asscgutat a continuidade tlo objeto pactuado, seja por meio da celebração

de rova parceria. seja pela execução dircta do objeto.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÔES CERAIS
I - Pactuanr, airda, os partícipcs, as seguin[es condiçôes:

SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOOAL
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ã)

b)

todas as comunicaÇões serão consideradas como regulaÍmente efetuada§, se

entregues nos endereços dos participes, mediante protocolo, e iâdas pot "fax
simile" ou qualquff outÍo nreio de comulicação, devidalnente comprovado por

recibo;

a§ reuniões entÍe os represelltantes credenciados pelos paÍticipes, benr como

quaisquer ocoüências que possam ter implicaçõe§ na execução do objeto da

palceria serào legistrada§ em ata ou relatório cilcunstanciado;

a SECRETARIA nâo se rcsponsabilizaÉ por qualqud desÍresa excedcntc dos

recu§os a screm tansferidos.

CLÁUSI]LA DÉCIMA QIJINTA ' DO FORO

I - As partes elegem o 1-oro da Comarca de São José do fuo Preto,/SP para ditimir quaisquer

questões oriundas deste Tenúo, com renúncia de qualqueÍ outro, por Ílais privilegiado que

seja.

Il - É obrigatóri4 nos letmos do art.42, XVII dâ Lei Fede.al n-' 13.0!9/2014, a prévia

tcntativa de solução administrativa dc evcntuais confliios, com â palticipaçio de órgão

encarregado de assessoramento juridico i egrante da eshutula dâ administração pública;

E por €staÍem ceúas e ajustâdas, frmarn o plesente em 03 (três) vias de igual teor e forma,

para quc produza scus cfeitos lcgais.

José do Rio P de setembro de 2022.

dâ Silvâ
n" 31.9,Í3

Prcsidcnac
ociação Rcnasccr

A!§Ãqs:
1) Ancxo I - Plano de ftabalho
2) Anexo tl - PortaÍia ds designaçào do gestor desta parceriâ.

c)
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